
,::ld':'l

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

Autos n.o 0000400-96.2017.403.6111

CONCLUSÃO

Nesta data, faço estes autos conclusos ao MM.
Juiz Federal desta Vara.

be:lsêc, registrade sob

... ..9cç" , ê» t'?

Vistos

Em razão do disposto no artigo 437, $ 1o, do CPC, cumpre
dar vista específica do estudo de fls. 749/751 à parte que não o juntou,
visto que, do confronto de estudos técnicos, pode surgir a necessidade de
esmiuçá-los por diverso especialista, de confiança do juízo. É a razão pela
qual o feito ainda não se encontra maduro para sentença.

Passo, assim, à apreciação do pedido de tutela cautelar
incidental formulado pelo Ministério Público Federal às fls. 524/544 e
reiterado às fls. 678/688.

1lata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério
Público Federal if:iil:i;:Lmente em face da Agência Reguladora de Serviços

blocos Delegados dê'transporte do Estado de São Paulo (ARTESP),
r+ediante a qual postula àNcominação de obrigações de fazer à ARTESP
consistentes em promover egtQdos complementares, em conjunto com a
AiqTT e Transbrasíliana ConceÊsKonária de Rodovias S.A., e audiência
púbNca no Município de Marílía, a fira\.de conciliar o projeto de concessão da
rodo$ja SP-333 com a concessão da BB-153 que a entrelíga, notadamente
em riâllRção ao projeto de construçãcF\de anel viário nesta Cidade, à
alteração..de praça de pedágio ou, alternati'lamente, à instalação do sistema
de cobranêq por quilómetro percorrido ("pon%o a ponto").

m sede de tutela antecipacP de urgência requereu a
suspensão do .ljllêmite .llo processo de Col\corrência Internacional no
03/2016, ao funàament(i'«de que Ihe. faltaram estudos tendentes a
equacionar interferàtXcias n;8}t}«s com o prl:ljêto de construção do anel
viário da BR-153 no Ê>FQnícípià\ ci;"MacdÚandamento; desconsiderava
sobreposição entre as rodovias BR-153 e SP-333/SP-294, em trecho de
aproximadamente 25 quiKáetros de extensão; deixava ao talante da
concessionária a utilização Xa metodologia de cobrança proporcional de
pedágio, em que pese a alobQção da praça de pedágío a menos de l
quilómetro do entroncamento colo a rodovia federal; e, diante desses fatos,
desprezava a necessidade de darxvoz à população interessada de Marília,
via audiência pública, em assunto que interfere com as funções sociais da
cidade e garante o bem-estar de seus habitantes:
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Vislumbrando a presença dos requisitos do artigo 300 do
CPC, este juízo deferiu a tutela de urgência requerida, determinando a
suspensão do processo de Concorrência Internacional no 03/2016 - SP-333,
Lote Florínea - lgarapava (fls. 43/44).

A ARTESP apresentou pedido de suspensão da tutela de
urgência à ínclita Presidência do E. TRF da 3.a Região, a qual, por meio da
v. decisão copiada às fls. 72/73, deferiu o requerimento, autorizando a
realização da sessão de habilitação no certame. designadamente a
Concorrência Internacional n.o 03/2016, patrocinada pela ARTESP,
agendada para o dia 22/02/2017

Em prosseguimento, anunciado o vencedor da Concorrência
Internacional: "Pátria Infraestrutura 111 - Fundo de Investimento em
Participações", representado pela empresa "Pátria Infraestrutura Gestão de
Recursos Ltda.", foi deferida a formação de litisconsórcio no polo passivo da
demanda (fl. lll). L

Nos termos do artigo 334 do CPC, foi realizada audiência de
conciliação, a qual restou infrutífera (fls. 183/184 e 479/verso).

Contestações nos autos, o Ministério Público Federal sobre
elas se manifestou (fls. 489/500).

Foi deferida a substituição das rés "Pátria Infraestrutura lll -
Fundo de Investimento em Participações" e "Pátria Infraestrutura Gestão de
Recursos Ltda." pela empresa "Entrevias Concessionária de Rodovias S.A."
(fl. 518)

Após requerer o julgamento antecipado do mérito (fl. 522),
retornou aos quEos--a..-Ministério Público Federal atravessando pedido de
tutela plovi:!aria de u;liêiü6iq. cautelar em caráter incidental. o qua\
foi indeferido/ naquele momento bleoçessual, por entender este juízo que a
apreciação oqjetivada poderia afrontaFi3xclecidido pelo E. TRF da 3.a Região,
nos autos dq Agravo Regimental na Sugpçnsão de Liminar n.o 0001971-
05 .2017 .4 .03 .D 000 .

L

Contra referida decisão o Minísté?lQ Público Federal interpôs
agravo de instrurhqnto, no qual houve deferimenÕR. parcial da antecipação
da tutela recursal,\para determinar a apreciação 'qo pedido principal da
tutela provisória reqLiqrida em caráter incidental pelo'órgão ministerial a fls.
525/544. \ \

\
Com esse breve resü.n:lo, DECIDO:

Defino a tutela /

urgência postulada.

O regular processan:lento do feito, com a colheita das teses
defensivas, não logrou abalar, licença concedida, os fundamentos que
escoraram a decisão de fls. 43/44.
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Restauro, pois, aludidos argumentos, como se
transcritos, para deferir a provisão cautelar requeridaestivessem

Parquet.
aqui
pelo

presente decisão. s uma ponderação acresço, para dar acabamento à

Entrevias o
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